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MATERIA NAO SUSCITADA NA IMPUGNACAO. PRECLUSAO.

N&o pode ser apreciada em sede recursal, em face de preclusdo, matéria ndo
suscitada pelo Recorrente na impugnacao.

FALTA DE INTERESSE RECURSAL. AUSENCIA DE LITIGIO.
MATERIA JA DECIDIDA PELO JUIZO A QUO.

Né&o integra o litigio administrativo fiscal matéria ja decidida pelo juizo a quo
no mesmo sentido manifestado nas razdes recursais.

NULIDADE DO AUTO DE INFRACAO. INEXISTENCIA DE
CERCEAMENTO DE DEFESA.

N&o ocorre a nulidade do auto de infracdo quando a autoridade fiscal
demonstra de forma suficiente os motivos pelos quais o lavrou, possibilitando o
pleno exercicio do contraditorio e da ampla defesa ao contribuinte e sem que
seja comprovado o efetivo prejuizo ao exercicio desse direito.

AUTO DE ~INFRAQAO. ENTREGA DE GFIP COM OMISSOES OuU
INCORRECOES NOS DADOS NAO RELACIONADOS AOS FATOS
GERADORES DE CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. CFL 69.

Constitui infracdo a legislacdo previdenciaria a entrega de GFIP com
informacdes inexatas, incompletas ou omissas, nos dados ndo relacionados aos
fatos geradores de contribuicdes previdenciarias, sujeitando o infrator a multa
prevista na legislacdo previdenciaria.

MULTA DE OFICIO. VIOLACAO A PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS.
INSTANCIA ADMINISTRATIVA. INCOMPETENCIA. SUMULA CARF N°
2.

A insténcia administrativa é incompetente para afastar a aplicacdo da legislacéo
vigente em decorréncia da arguicdo de sua inconstitucionalidade, ilegalidade
ou de violagdo aos principios constitucionais.

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
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 Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2004
 MATÉRIA NÃO SUSCITADA NA IMPUGNAÇÃO. PRECLUSÃO. 
 Não pode ser apreciada em sede recursal, em face de preclusão, matéria não suscitada pelo Recorrente na impugnação.
 FALTA DE INTERESSE RECURSAL. AUSÊNCIA DE LITIGIO. MATÉRIA JÁ DECIDIDA PELO JUÍZO A QUO.
 Não integra o litigio administrativo fiscal matéria já decidida pelo juízo a quo no mesmo sentido manifestado nas razões recursais.
 NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA.
 Não ocorre a nulidade do auto de infração quando a autoridade fiscal demonstra de forma suficiente os motivos pelos quais o lavrou, possibilitando o pleno exercício do contraditório e da ampla defesa ao contribuinte e sem que seja comprovado o efetivo prejuízo ao exercício desse direito.
 AUTO DE INFRAÇÃO. ENTREGA DE GFIP COM OMISSÕES OU INCORREÇÕES NOS DADOS NÃO RELACIONADOS AOS FATOS GERADORES DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. CFL 69.
 Constitui infração à legislação previdenciária a entrega de GFIP com informações inexatas, incompletas ou omissas, nos dados não relacionados aos fatos geradores de contribuições previdenciárias, sujeitando o infrator à multa prevista na legislação previdenciária.
 MULTA DE OFÍCIO. VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA. SÚMULA CARF Nº 2.
 A instância administrativa é incompetente para afastar a aplicação da legislação vigente em decorrência da arguição de sua inconstitucionalidade, ilegalidade ou de violação aos princípios constitucionais.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer em parte do recurso voluntário, por este tratar de temas que não mais integram o litígio administrativo fiscal. Na parte conhecida, por unanimidade de votos, em negar-lhe provimento.
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 Débora Fófano dos Santos � Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes Bezerra, Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Sávio Salomão de Almeida Nóbrega, Débora Fófano dos Santos, Fernando Gomes Favacho, Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 70/82) interposto contra decisão no acórdão da 8ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belo Horizonte (MG) de fls. 61/65, que julgou a impugnação improcedente, mantendo o crédito tributário formalizado no AI � Auto de Infração � DEBCAD nº 37.143.401-7, no montante de R$ 752,88 (fls. 2/9), acompanhado de demonstrativos (fls. 18/20), referente à aplicação da multa por descumprimento de obrigação acessória � CFL 69, conforme transcrição abaixo (fl. 2):
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DA INFRAÇÃO E DISPOSITIVO LEGAL INFRINGIDO
Apresentar a empresa o documento a que se refere a Lei n. 8.212, de 24.07.91, art. 32, inciso IV e paragrafo 3., acrescentados pela Lei n. 9.528, de 10.12.97, com informações inexatas, incompletas ou omissas, em relação aos dados não relacionados aos fatos geradores de contribuições previdenciárias, conforme previsto na Lei n. 8.212, de 24.07.91, art. 32, IV e paragrafo 6., também acrescido pela Lei n. 9.528, de 10.12.97, combinado com o art. 225, IV e paragrafo 4., do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.99.
DISPOSITIVO LEGAL DA MULTA APLICADA
Lei n. 8.212, de 24.07.91, art. 32, paragrafo 6., acrescentado pela Lei n. 9.528, de 10.12.97 e Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto 3.048, de 06.05.99, art. 284, inciso III e art. 373.
DISPOSITIVOS LEGAIS DA GRADAÇÃO DA MULTA APLICADA
A agravante não será considerada para efeito da gradação da multa, tendo em vista o paragrafo 4. do art. 655 da IN/SRP N. 3, de 14.07.2005.
VALOR DA MULTA : R$ 752,88
SETECENTOS E CINQUENTA E' DOIS REAIS E OITENTA E OITO CENTAVOS.*****
Do Lançamento
De acordo com resumo constante no acórdão recorrido (fls. 62/63):
Conforme fl. 01, Relatório Fiscal da Infração à fl. 04 e Anexos às fls. 16/17, trata-se de infringência ao disposto no artigo 32, inciso IV, parágrafo 6° da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, na redação da Lei n° 9.528, de 10 de dezembro de 1997, combinado com o artigo 225, inciso IV e § 4° do Regulamento da Previdência Social � RPS (aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06 de maio de 1999), pela apresentação de Guias de Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informação à Previdência Social - GFIP, com informações inexatas, incompletas ou omissas em campos não-ligados diretamente aos fatos geradores de contribuições para a Seguridade Social, no período de janeiro, março a agosto, outubro e dezembro de 2004.
Mais especificamente, a autuada informou incorretamente em GFIP:
- o campo �Salário-família� (de abril a agosto de 2004), cujos valores lançados em GFIP divergem dos valores lançados nas folhas de pagamento;
- o campo �Retenção� (janeiro, março, abril, junho, agosto, outubro e novembro de 2004), cujos valores corretos são os existentes nas Notas Fiscais emitidas pela empresa, constantes dos arquivos magnéticos apresentados à fiscalização.
A empresa foi considerada infratora reincidente, considerando o trânsito em julgado administrativo do Auto de Infração n° 35.142.227-7 em 22 de março de 2001, dentro dos cinco anos do cometimento da falta que gerou a presente autuação e a data de envio de alguns dos documentos, conforme discriminado às fls. 17/18.
Não ficaram configuradas as demais circunstâncias agravantes nem a circunstância atenuante, previstas, respectivamente, nos artigos 290 e 291 do Regulamento da Previdência Social - RPS (Decreto n° 3.048/1999).
Conforme fl. 01, Relatório Fiscal da Multa (fl. 05) e Anexo de fl. 18, a multa foi aplicada no valor de R$ 752,88 (setecentos e cinquenta e dois reais e oitenta e oito centavos), com base no artigo 32, parágrafo 6º da Lei n° 8.212/91; e nos artigos 284, inciso III, e 373, do Regulamento da Previdência Social - RPS (aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06 de maio de 1999), além da Portaria MPS/MF n° 77, de 11 de março de 2008 (Diário Oficial da União de 12 de março de 2008).
O valor de multa aplicado por erro de campo na competência corresponde a 5% (cinco por cento) do valor mínimo da referida Portaria Interministerial, para este tipo de infração.
A presença da circunstância agravante de reincidência, no caso em questão, não produz alteração no cálculo do valor da multa aplicada, conforme legislação aplicável.
A ação fiscal foi precedida de Mandado de Procedimento Fiscal e a documentação para auditoria foi solicitada, para o período de apuração de janeiro a dezembro de 2004, por meio do Termo de Início de Ação Fiscal - TIAF, datado de 12 de março de 2008 (fls. 08/09) e do Termo de Intimação para Apresentação de Documentos - TIAD, datado de 09 de maio de 2008 (fls. 10/ 1 1). Foi também emitido o Termo de Continuidade da Fiscalização (fl. 12), com ciência do contribuinte em 26 de junho de 2008.
O Auto de Infração - Al foi lavrado em 02 de julho de 2008, e o contribuinte teve ciência do mesmo em 22 de julho de 2008, conforme cópia do Aviso de Recebimento da Empresa de Correios e Telégrafos (fl. 15).
(...)
Da Impugnação
O contribuinte foi cientificado do lançamento em 22/7/2008 (AR de fl. 17) e apresentou sua impugnação em 20/08/2008 (fls. 38/44), com os seguintes argumentos consoante resumo no acórdão da DRJ (fl. 63):
(...)
A empresa autuada apresentou impugnação às fls. 36/52, em 20 de agosto de 2008 (fl. 36), dentro do prazo regulamentar (informação de fl. 55), na qual, em suma, alega:
- a tempestividade da defesa;
- que a multa aplicada ofende os princípios da razoabilidade, proporcionalidade, da capacidade contributiva e do não-confisco, pois que a multa imposta pelo descumprimento de obrigação acessória possui caráter meramente sancionatório, sendo injustificável a pretensão fiscal em receber a integralidade do crédito apurado a título de sanção.
Requer seja declarada a improcedência da autuação fiscal, com o conseqüente cancelamento das exigências fiscais.
Da Decisão da DRJ
A 8ª Turma da DRJ/BHE, em sessão de 11 de março de 2010, no acórdão nº 02-25.925 (fls. 61/65), julgou a impugnação improcedente, conforme ementa abaixo reproduzida (fl. 61):
ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS
Período de apuração: 01/01/2004 a 31/12/2004
MULTA POR INFRAÇÃO À LEGISLAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. APRESENTAÇÃO DE GFIP COM INFORMAÇÕES INEXATAS, INCOMPLETAS OU OMISSAS, NOS DADOS NÃO RELACIONADOS AOS FATOS GERADORES DE CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. RETROATIVIDADE BENIGNA. MOMENTO DO CÁLCULO.
Constitui infração à legislação, a empresa apresentar GFIP/GRFP com informações inexatas, incompletas ou omissas nos dados não relacionados aos fatos geradores de contribuições previdenciárias.
A lei aplica-se a fato pretérito quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua prática.
A comparação para determinação da multa mais benéfica apenas pode ser realizada por ocasião do pagamento.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Do Recurso Voluntário
O contribuinte tomou ciência do acórdão por via postal em 20/8/2010 (AR de fl. 69) e interpôs recurso voluntário em 21/9/2010 (fls. 70/82), reiterando em suas razões os argumentos apresentados na impugnação, alegando o que segue:
(...)
2 - PRELIMINARMENTE - DA NECESSÁRIA REVISÃO DO CRITÉRIO  PARA APLICAÇÃO DAS MULTAS
O Presidente da República, em 3 de dezembro de 2008, editou a Medida Provisória n° 449 (convertida na Lei n° 11.941/2009) que, dentre outros assuntos, alterou algumas disposições da legislação tributária. Das alterações, merece destaque a aplicação, quando da cobrança de créditos previdenciários, das mesmas multas previstas para os débitos dos demais tributos federais administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. As multas de ofício (lançadas pelo INSS em procedimento de fiscalização, antes variavam entre 24% (vinte e quatro por cento), quando o pagamento é feito em até 15 (quinze) dias após o recebimento da notificação do Auto de Infração, e 100% (cem por cento), que incide sobre o débito inscrito em dívida ativa que tenha sido objeto de parcelamento. A partir da edição da MP 449/2008, a multa base é unificada em 75% (setenta e cinco) por cento do valor da contribuição não paga.
Além das multas sobre a cobrança dos créditos, a Medida Provisória também alterou os critérios para aplicação de penalidades sobre o descumprimento de obrigações acessórias previdenciárias (erros ou omissões nos lançamentos na GFIP, de informação na folha de pagamentos etc.). Essas multas antes poderiam, dependendo do objeto da autuação e do número de trabalhadores, alcançar até 100% (cem por cento) do valor do tributo envolvido. Com a edição da Medida Provisória, a multa pela apresentação incompleta ou errada da GFIP, por exemplo, passa a ser fixa no valor de R$20,00 (vinte reais), para cada grupo de 10 (dez) informações incorretas ou omitidas.
O artigo 106, II do Código Tributário Nacional deixa claro que os efeitos da lei tributária. retroagem, .em benefício do contribuinte, quando determinar penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da prática do fato considerado como infração.
A redução das penalidades definida pela MP 449/2008 tem efeito certo no presente lançamento. Dessa forma, é imperioso que os valores supostamente devidos sejam retificados.
Diante do exposto a Recorrente requerer que V.Exa. determine que sejam recalculadas as multas de acordo com as regras previstas na Medida Provisória n° 449, de 3 de dezembro de 2008  (convertida na Lei n° 11.941/2009), para que proceda a retificação do Auto de Infração objeto do presente recurso, independente da discussão sobre a legalidade do lançamento.
3 - DA DECISÃO RECORRIDA
(...)
A Delegacia da .Receita Federal de Julgamento em Belo Horizonte decidiu pela manutenção inegral (sic) do lançamento, sob a suposta alegação de que a Recorrente �apresentou Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informação à Previdência Social - GFIP com informações inexatas, incompletas ou omissas, em relação aos fatos geradores de contribuições previdenciárias, o que constitui, o que constitui infração Lei n° 8.212, de 24.07.91, art. 32, inc. IV e §6°, acrescido pela Lei n 9.528, de 10.12.97, combinado com o art. 225, inciso IV, e §4° do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n. 3.048, de 05/05/1999".
O argumento da fiscalização é que foram constatados erros de preenchimento dos campos �SALÁRIO FAMÍLIA" e �RETENÇÃO-LEI 9.711/98", das GFIPs nas competências e estabelecimentos citados nos �ANEXOS I e II".
Como será descrito a seguir, não assiste razão ao lançamento, que deverá ser julgado improcedente. De fato, a descaracterização de um contrato civil de locação, da forma feita pela Fiscalização foi carente de substrato jurídico.
4 � OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE
A multa estabelecida pela fiscalização, fixada em valor desproporcional à pretensa infração, implica em confisco, que consiste no consumo da propriedade privada pelo Poder Público, sem a correspondente indenização. O confisco é medida de caráter sancionatório, excepcionalmente admitida nas hipóteses previstas pela Constituição, mas nunca no Direito Tributário.
Vale lembrar que, a infração indicada poderia ter sido corrigida com uma simples intimação e que não gerou nenhum prejuízo aos cofres públicos, eis que não levou ao não pagamento do tributo. 
Corrobora este posicionamento magistério sempre autorizado do eminente jurista Cláudio Pacheco, que salienta os efeitos maléficos da não observância do princípio do não-confisco em matéria tributária:
(...)
Neste mesmo diapasão, destaque-se que o Supremo Tribunal Federal, em recente decisão, entendeu que a fixação da multa tributária deve respeitar o princípio insculpido no art. 150, inciso IV, da Constituição Federal, não podendo adquirir caráter confiscatório (Ac. do Plenário do STF, ADIn n° 1.075, Rel. Min. Celso de Mello, j. 17.6.98).
Ademais, as multas devem guardar proporção com o valor da prestação tributária, sob pena de destruição da fonte pagadora e de violação do direito de propriedade (cf. Angela Maria da Motta Pacheco, in "Sanções Tributárias e Sanções Penais Tributárias", Max Limonad, 1997, pág.253).
Esse preceito deve ser seguido pelo legislador e pelo agente administrativo, para que seja respeitada a proporcionalidade e a razoabilidade na aplicação das multas tributárias.
5 - DA ABUSIVA E ILEGAL APLICAÇÃO DA MULTA PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA
Veja-se a capitulação legal da multa imposta pelo auto de infração ora impugnado:
Lei nº 8.212, de 24.07.91, art. 92 e 102 e Regulamento da Previdência Social � RPS, aprovado pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.99, art. 283, I, "a" e art. 373.
Lei nº 8.212/91
Art. 92. A infração de qualquer dispositivo desta Lei para a qual não haja penalidade expressamente cominada sujeita o responsável, conforme a gravidade da infração, a multa variável de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) a Cr$ 10.000.000,00 (dez milhões de cruzeiros), conforme dispuser o regulamento.
Art.102. Os valores expressos em moeda corrente nesta Lei serão reajustados nas mesmas épocas e com os mesmos índices utilizados para o reajustamento dos benefícios de prestação continuada da Previdência Social. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.187-13, de 2001)
Decreto n. 3.048/99
Art. 283. Por infração a qualquer dispositivo das Leis nos 8.212 e 8.213, ambas de 1991, e 10.666, de 8 de maio de 2003, para a qual não haja penalidade expressamente cominada neste Regulamento, fica o responsável sujeito a multa variável de R$ 636,17 (seiscentos e trinta e seis reais e dezessete centavos) a R$ 63.617,35 (sessenta e três mil, seiscentos e dezessete reais e trinta e cinco centavos), conforme a gravidade da infração, aplicando-se-lhe o disposto nos arts. 290 a 292, e de acordo com os seguintes valores: (Redação dada pelo Decreto no 4.862, de 2003)
I - a partir de R$ 636,17 (seiscentos e trinta e seis reais e dezessete centavos) nas seguintes infrações:
a) deixar a empresa de preparar folha de pagamento das remunerações pagas, devidas ou creditadas a todos os segurados a seu serviço, de acordo com este Regulamento e com os demais padrões e normas estabelecidos pelo Instituto Nacional do Seguro Social.
Art. 373. Os valores expressos em moeda corrente referidos neste Regulamento, exceto aqueles referidos no art. 288, são reajustados nas mesmas épocas e com os mesmos índices utilizados para o reajustamento dos benefícios de prestação continuada da previdência social.
Não há, na Lei nº 8.212/91, nenhuma conduta punível e nenhuma penalidade prevista para o fato narrado como irregular no auto de infração. Remeter ao Regulamento é postura ilegal, não permitida pelo Direito Tributário Brasileiro, que homenageia o Princípio da Legalidade, em que somente a LEI, em sentido estrito, pode impor sanções ao cidadão.
O Princípio da Legalidade, como já ressaltado anteriormente, é o corolário da atividade administrativa. O administrador público não pode fazer nada que não esteja previsto expressamente em lei, no seu sentido estrito. Tal afirmação tem seu fundamento no fato de que o sistema jurídico brasileiro é pautado no estado de direito, em que há a submissão dos entes da sociedade � dentre eles o Estado � aos ditames da lei. A observância do Princípio da Legalidade impõe ao administrador a sua completa submissão à lei, emanada do Poder Legislativo, conforme a vontade do povo, cabendo ao Poder Executivo tão somente executá-las nos seus estritos limites. (...)
A Lei nº 8.212/91 não traz critérios objetivos para a apuração do grau de responsabilidade do agente que infringir as suas normas (somente preceitua que a penalidade será multa variável conforme a gravidade da situação). Sequer deixa para o regulamento a prerrogativa de fixar os demais critérios para a aplicação da penalidade. Não existindo esses critérios na lei geral (8.212/91), somente lei específica poderia definir tais critérios, isso em observância ao Princípio da Legalidade. O Decreto poderia somente definir as atribuições do administrador (procedimentos administrativos) para a imposição das penalidades cujos critérios para aplicação estariam previstos em lei.
Nesse sentido, a abalizada jurisprudência do Eg. Superior Tribunal de Justiça:
(...)
Em conclusão, ilegal, portanto, a aplicação da multa, pelo que, se se considerar o fato imputado à Recorrente, deve ser afastada. Contudo, mesmo que se mantenha a penalidade aplicada, a mesma não deve prosperar, eis que desproporcional.
6 - OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE
A multa estabelecida pela fiscalização, fixada em valor desproporcional à pretensa infração, implica em confisco, que consiste no consumo da propriedade privada pelo Poder Público, sem a correspondente indenização. O confisco é medida de caráter sancionatório, excepcionalmente admitida nas hipóteses previstas pela Constituição, mas nunca no Direito Tributário.
(...)
Neste mesmo diapasão, destaque-se que o Supremo Tribunal Federal, em recente decisão, entendeu que a fixação da multa tributária deve respeitar o princípio insculpido no art. 150, inciso IV, da Constituição Federal, não podendo adquirir caráter confiscatório (Ac. do Plenário do STF, ADIn n° 1.075, Rel. Min. Celso de Mello, j. 17.6.98).
(...)
Esse preceito deve ser seguido pelo legislador e pelo agente administrativo, para que seja respeitada a proporcionalidade e a razoabilidade na aplicação  das multas tributárias. 
7 - DOS PRINCÍPIOS DO NÃO CONFISCO E DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA
A multa tributária tem a natureza jurídica de ser uma penalidade, de trazer uma sanção ao contribuinte que, por determinação legal, deva ser obrigado a uma certa atitude (obrigação de dar, no caso do pagamento de tributo; obrigação de fazer, no caso das obrigações acessórias), e a descumpre, ou adota uma conduta omissiva. O fato gerador das multas tributárias é justamente a não observância de uma norma que, por força de lei, o contribuinte está obrigado a obedecer.
(...)
Reza o artigo 113 do CTN que a obrigação acessória, pelo simples fato de sua inobservância, converte-se em principal relativamente à penalidade pecuniária imposta pelo descumprimento daquela obrigação de fazer a que estava adstrito o contribuinte.
A graduação da penalidade pecuniária, ou seja, da multa, é definida por lei, nos critérios escolhidos pelo legislador, observadas as normas gerais de direito tributário, à natureza da penalidade e demais garantias espelhadas pela Constituição Federal.
Dentre essas garantias está o Princípio do Não Confisco, consubstanciado no artigo 5°, LIV c/c o inciso IV do artigo 150 da Carta Magna, que dispõem:
(...)
Da leitura dos dispositivos transcritos, verifica-se que, a princípio, é vedado o confisco dos bens do cidadão brasileiro, ainda mais utilizar tributos com esse efeito. É certo que existem outras hipóteses expressas na Constituição, em que é permitido o confisco de bens, quais sejam: a) danos causados ao Erário; b) enriquecimento ilícito no exercício do cargo, função ou emprego na administração pública; c) utilização de terra própria para cultivo de  ervas alucinógenas. Porém essas hipóteses devem ser aplicadas  apenas após o devido processo legal que comprove. a conduta considerada ilícita pelo agente.
No caso das infrações fiscais, a aplicação da multa pecuniária, que se transcende para obrigação principal com o seu "nascimento", deve observar os princípios do não confisco, sob pena de ferir de morte o dispositivo constitucional pertinente à matéria.
Em outras palavras, a infração tributária, combinada com a imposição de multa pecuniária não pode gerar o confisco de bens, ou seja, não pode extirpar o patrimônio do contribuinte, pois é vedado ao Estado, como aplicador da sanção, interferir na ordem patrimonial do cidadão.
(...)
Assim, a sanção aplicada não deve ultrapassar o valor do tributo devido na operação, ou no conjunto de operações que resultaram na penalidade, pois o tributo foi fixado de acordo com a capacidade do contribuinte. Caso ocorra o contrário, não estará sendo respeitada a capacidade contributiva do contribuinte e ainda, a multa estará sendo aplicada com o sentido de confisco, o que, como exaustivamente discorrido nessa Impugnação, é expressamente vedado.
8 - DO PEDIDO
Diante do exposto, a Impugnante requer seja declarada a improcedência da autuação fiscal, com o conseqüente cancelamento das exigências fiscais consubstanciadas no AI/DEBCAD n° 37.143.401-7.
O presente recurso compôs lote sorteado para esta relatora.
É o relatório.
 Conselheira Débora Fófano dos Santos, Relatora.
O recurso voluntário é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, razão pela qual deve ser conhecido.
Além dos argumentos apresentados na impugnação o contribuinte acrescentou em suas razões, no recurso apresentado, o tópico relativo à necessidade de revisão do critério de aplicação de multas. Nos termos do artigo 17 do Decreto nº 70.235 de 6 de março de 1972, tal matéria está preclusa, motivo pelo qual não será conhecida. 
Ademais, a despeito da aplicação da MP nº 449 de 2008, convertida na Lei nº 11.941 de 2009, impende notar que a decisão de primeira instância já se manifestou sobre o assunto, conforme excerto a seguir reproduzido (fls. 64/65):
(...)
Observe-se que, em 04 de dezembro de 2008, foi publicada a Medida Provisória n° 449, de 03 de dezembro de 2008, convertida na Lei n° 11.941, de 27 de maio de 2009, que alterou a redação de vários artigos da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.
O referido ato normativo modificou a sistemática do cálculo das multas de mora, de ofício e daquelas decorrentes do descumprimento de obrigações acessórias relacionadas à Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e  Informações à Previdência Social - GFIP, anteriormente previstas nos artigos 32 e 35 da Lei 8.212/91, acrescentando os artigos 32-A e 35-A.
Assim, a partir da publicação da Medida Provisória n° 449, de 03 de dezembro de 2008, para os fatos geradores de contribuições previdenciárias anteriores a esta data, deverá ser avaliado o caso concreto e a norma atual deverá retroagir, se mais benéfica, pois em matéria de penalidades deve ser observado o disposto no CTN, artigo 106, inciso II, alínea �c�.
Desta feita, devem ser vinculados os processos de contribuições não declaradas em GFIP, além daqueles oriundos de erros de preenchimento, somando-se as multas aplicadas aos lançamentos de obrigação principal com as multas pelo descumprimento de obrigação acessória, e comparando com a nova multa de ofício prevista no artigo 35-A da Lei n° 8.212/91.
Contra este contribuinte foram lançados de ofício os seguintes créditos previdenciários, referentes a contribuições não declaradas em GFIP:
AI �OP Debcad n° 37.143.395-9 (Processo n° 15504.011370/2008-34), contendo obrigação principal.
AI OP Debcad n° 37.143.396-7 (Processo n° 15504.01l371/2008-89), contendo obrigação principal.
AI Código de Fundamento Legal - CFL n° 68, Debcad n° 37.143.400-9 (Processo n° 15504.011378/2008-09), descumprimento de obrigação acessória - omissão de contribuições em GFIP.
Ocorre, contudo, que os percentuais da multa tanto do artigo 35 da Lei n° 8.212, de 1991, quanto do artigo 44 da Lei n° 9.430, de 1996, sofrem variação de acordo com o prazo do pagamento do crédito. Logo, tem-se que a comparação entre uma e outra modalidade somente pode ser feita por ocasião desse pagamento.
Diante das alterações da legislação previdenciária, caso se conclua que a legislação atual seja mais benéfica ao contribuinte, ela deve retroagir, devendo o valor da multa
ser revisto, nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RF B n. 14, de 4 de dezembro de 2009. 
(...)
Como visto da transcrição acima, a decisão de piso já determinou, por força do artigo 106, II, �c� do Código Tributário Nacional, o recálculo da multa aplicada, no momento do pagamento do débito pelo contribuinte, tomando-se em consideração as disposições previstas na Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 14 de 2009, que lastreou o artigo 476-A da IN RFB nº 971 de 2009, incluído pela IN RFB nº 1.027 de 2010.
Por fim, cumpre observar que a aferição da retroatividade benigna é objeto da Súmula CARF nº 119,  a seguir reproduzida: 
Súmula CARF nº 119: 
No caso de multas por descumprimento de obrigação principal e por descumprimento de obrigação acessória pela falta de declaração em GFIP, associadas e exigidas em lançamentos de ofício referentes a fatos geradores anteriores à vigência da Medida Provisória n° 449, de 2008, convertida na Lei n° 11.941, de 2009, a retroatividade benigna deve ser aferida mediante a comparação entre a soma das penalidades pelo descumprimento das obrigações principal e acessória, aplicáveis à época dos fatos geradores, com a multa de ofício de 75%, prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de 1996. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
Da Obrigação Acessória e do seu Descumprimento
O motivo da autuação foi o fato da empresa ter apresentado a Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP com informações inexatas, incompletas ou omissas em campos não ligados diretamente aos fatos geradores de contribuições para a Seguridade Social, no período de janeiro, março a agosto, outubro e dezembro de 2004. 
A previsão legal da penalidade imposta encontra-se nos artigos 32, inciso IV, § 3º da Lei nº  8.212 de 1991 combinado com o artigo 225, inciso IV e § 4º do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048 de 1999, correspondendo a multa aplicável a 5% (cinco por cento) do valor mínimo previsto no artigo 283 do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048 de 1999, combinado com o artigo 92 e artigo 102 da Lei nº 8.212 de 1991, por campo informado incorretamente e por competência, conforme dispõe o artigo 284, inciso III do Regulamento e artigo 32, § 6° da Lei nº 8.212 de 1991.
O valor mínimo considerado de R$ 1.254,89 foi estabelecido pela Portaria Interministerial MPS/MF nº 77 de 11/3/2008, perfazendo, na aplicação do auto de infração, código de fundamentação legal - CFL 69,  o montante de R$ 752,88 (setecentos e cinquenta e dois reais e oitenta e oito centavos), conforme demonstrativos anexos ao auto de infração (fls. 18/20). A tabela abaixo reproduzida apresenta resumo da multa lançada (fl. 20):

De acordo com o Relatório Fiscal da Infração (fl. 6): 
O presente Auto-de-Infração - AI foi lavrado contra a empresa acima identificada uma vez que a mesma apresentou Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP com informações inexatas, incompletas ou omissas, em relação aos dados não relacionados aos fatos geradores de contribuições previdenciárias, o que constitui infração à Lei n 8.212, de 24.07.91, art. 32, inc. IV e §6°, acrescido pela Lei n 9.528, de 10.12.97, combinado com o art. 225, IV e §4° do Regulamento da Previdência Social - RPS, aprovado pelo Decreto n 3.048, de 06.05.99.
Foram constatados erros de preenchimento dos campos "SALÁRIO-FAMÍLIA" e "RETENÇÃO-LEI 9.711/98" das GFIPs nas competências e estabelecimentos citados nos "ANEXOS I e II ". 
Para comprovar a falta cometida pela empresa, anexaram-se, por amostragem, algumas folhas de pagamento, onde constam os valores do salário-família pagos, e as suas respectivas GFIPs.
No caso das Retenções de 11% para a Seguridade Social, os valores corretos são os existentes nas notas fiscais de emissão da auditada e também entregues à fiscalização em meio digital, autenticado no Sistema de Validação e Autenticação de Arquivos Digtais - SVA sob o código cab4f0f-4c217b21-6c72ba67-47225c3c., que em diversas competências não coincidiram com os valores informados em GFIP ( anexadas por amostragem). 
(...)
Depreende-se da reprodução acima e com base nos demonstrativos de fls. 18/20 que o contribuinte informou as GFIPs de forma inexata nos seguintes campos: 
�salário-família� nas competências de  4/2004 a 8/2004 do estabelecimento CNPJ 24.025.496/0001-16 e nas competências de 5/2004 e 8/2004 do estabelecimento CNPJ 24.025.496/0002-05 (fl. 18) e 
retenções de 11% para a Seguridade Social nas notas fiscais emitidas nos meses de 1/2004, 3/2004, 4/2004, 6/2004, 8/2004, 10/2004 e 11/2004 do estabelecimento CNPJ 24.025.496/0001-16 e das competências de 1/2004 e 3/2004 do estabelecimento CNPJ 24.025.496/0002-05  (fl. 19).
A decisão de primeira instância manteve o lançamento, com  base nos argumentos a seguir reproduzido (fl. 64):
(...)
Observe-se que as GFlP's devem conter todos os dados corretos, previstos na legislação, para propiciar ao trabalho de auditoria fiscal a condição ideal de verificação da regularidade da entidade, perante a Seguridade Social. Quando são apresentadas de maneira incorreta, obviamente fica dificultada a apuração exata do montante de possíveis contribuições previdenciárias devidas, em prejuízo para o trabalho de fiscalização, ficando dificultada também a verificação da regularidade da situação dos diversos segurados a serviço da entidade em relação à Previdência Social.
É, portanto, inconteste o cometimento da infração em questão.
Quanto à multa pela infração cometida, a mesma foi aplicada corretamente, com base na legislação vigente à época da autuação, qual seja, conforme artigo 32, parágrafo 6° da Lei n° 8.212/91; e nos artigos 284, inciso III, e 373, do Regulamento da Previdência Social - RPS (aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06 de maio de 1999), além da Portaria MPS/MF n° 77, de 11 de março de 2008 (Diário Oficial da União de 12 de março de 2008)
Quanto à argumentação da empresa, contrária ao seu valor, destaque-se que, na esfera administrativa, não cabe afastar a aplicação de lei específica em vigor, nem discutir os efeitos da multa lançada, cabendo, no caso de a empresa entender que ela é confiscatória e desproporcional, recorrer ao Judiciário, conforme dispõe o artigo 26-A do Decreto n° 70.235/72, na redação dada pela Lei n° 11.941, de 27 de maio de 2009 (DOU de 28 de maio de 2009), segundo o qual, no âmbito do processo administrativo fiscal, fica vedado aos órgãos de julgamento afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
 (...)
Da Alegação de Ofensa aos Princípios Constitucionais e do Caráter Confiscatório da Multa Aplicada
O Recorrente argumenta que a multa aplicada tem caráter confiscatório, o que é vedado pela Constituição Federal, já que ela seria abusiva e desproporcional. Neste ponto, pertinente deixar registrado que a multa foi aplicada em conformidade à legislação descrita nos fundamentos legais do débito (FLD).
A verificação de inconstitucionalidade de ato normativo é inerente ao poder judiciário, não podendo ser apreciada pelo órgão do poder executivo, exacerbando a competência originária dessa corte administrativa, que é a de órgão revisor dos atos praticados pela Administração. Nesse sentido, o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), aprovado pela  Portaria MF nº 343 de 9 de junho de 2015, veda aos membros de turmas de julgamento afastar a aplicação de lei ou decreto sob fundamento de inconstitucionalidade. Inclusive o próprio Conselho uniformizou a jurisprudência administrativa sobre a matéria por meio do enunciado da �Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.�
Ademais, a vedação constitucional quanto ao caráter confiscatório se dá em relação ao tributo e não à multa pecuniária ora discutida pelo Recorrente, sendo esta última a apreciada no caso concreto. Nesse sentido preceitua o artigo 150, inciso IV da Constituição Federal de 1988:
Art. 150 Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:
(...)
IV - utilizar tributo com efeito de confisco;
(...)
Assim sendo, a exigência da multa conforme prevista na legislação  não possui natureza de confisco, já que se trata de uma multa pecuniária decorrente do ônus do descumprimento de obrigação fixada em lei e demais atos normativos vigentes.
Portanto, em última análise, uma vez que foi constatado que o contribuinte  apresentou Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia e Tempo de Serviço e Informações a Previdência Social � GFIP, com informações inexatas, incompletas ou omissas em campos não ligados diretamente aos fatos geradores de contribuições para a Seguridade Social, restou caracterizada a ocorrência dos fatos geradores, não merecendo reparo o acórdão recorrido.
Conclusão
Por todo o exposto e por tudo mais que consta dos autos, vota-se em não  conhecer em parte do recurso voluntário, por este tratar de temas que não mais integram o litígio administrativo fiscal e na parte conhecida, em negar-lhe provimento.
Débora Fófano dos Santos
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo conhecer
em parte do recurso voluntario, por este tratar de temas que ndo mais integram o litigio
administrativo fiscal. Na parte conhecida, por unanimidade de votos, em negar-lhe provimento.

Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
Débora Féfano dos Santos — Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Daniel Melo Mendes
Bezerra, Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Savio Saloméo de Almeida
Nobrega, Débora Fofano dos Santos, Fernando Gomes Favacho, Rodrigo Monteiro Loureiro
Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Relatorio

Trata-se de recurso voluntario (fls. 70/82) interposto contra decisdo no acérdao da
82 Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belo Horizonte (MG) de
fls. 61/65, que julgou a impugnacéo improcedente, mantendo o crédito tributario formalizado no
Al — Auto de Infragdo — DEBCAD n° 37.143.401-7, no montante de R$ 752,88 (fls. 2/9),
acompanhado de demonstrativos (fls. 18/20), referente a aplicacdo da multa por descumprimento
de obrigagdo acessoria — CFL 69, conforme transcricéo abaixo (fl. 2):

DESCRICAO SUMARIA DA INFRACAO E DISPOSITIVO LEGAL
INFRINGIDO

Apresentar a empresa 0 documento a que se refere a Lei n. 8.212, de 24.07.91, art. 32,
inciso 1V e paragrafo 3., acrescentados pela Lei n. 9.528, de 10.12.97, com informag®es
inexatas, incompletas ou omissas, em relagdo aos dados ndo relacionados aos fatos
geradores de contribui¢bes previdenciarias, conforme previsto na Lei n. 8.212, de
24.07.91, art. 32, IV e paragrafo 6., também acrescido pela Lei n. 9.528, de 10.12.97,
combinado com o art. 225, IV e paragrafo 4., do Regulamento da Previdéncia Social -
RPS, aprovado pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.99.

DISPOSITIVO LEGAL DA MULTA APLICADA

Lei n. 8.212, de 24.07.91, art. 32, paragrafo 6., acrescentado pela Lei n. 9.528, de
10.12.97 e Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto 3.048, de
06.05.99, art. 284, inciso Il e art. 373.

DISPOSITIVOS LEGAIS DA GRADACAO DA MULTA APLICADA

A agravante ndo sera considerada para efeito da gradacdo da multa, tendo em vista o
paragrafo 4. do art. 655 da IN/SRP N. 3, de 14.07.2005.

VALOR DA MULTA : R$ 752,88

SETECENTOS E CINQUENTA E' DOIS REAIS E OITENTA E OITO
CENTAVOS. *****

Do Lancamento

De acordo com resumo constante no acérdéo recorrido (fls. 62/63):

Conforme fl. 01, Relatério Fiscal da Infracdo a fl. 04 e Anexos as fls. 16/17, trata-se de
infringéncia ao disposto no artigo 32, inciso 1V, paragrafo 6° da Lei n° 8.212, de 24 de
julho de 1991, na redag8o da Lei n° 9.528, de 10 de dezembro de 1997, combinado com
0 artigo 225, inciso 1V e 8§ 4° do Regulamento da Previdéncia Social — RPS (aprovado
pelo Decreto n° 3.048, de 06 de maio de 1999), pela apresentacdo de Guias de Fundo de
Garantia do Tempo de Servico e Informacdo a Previdéncia Social - GFIP, com
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informagdes inexatas, incompletas ou omissas em campos ndo-ligados diretamente aos
fatos geradores de contribuicGes para a Seguridade Social, no periodo de janeiro, margo
a agosto, outubro e dezembro de 2004.

Mais especificamente, a autuada informou incorretamente em GFIP:

- 0 campo “Salario-familia” (de abril a agosto de 2004), cujos valores lancados em
GFIP divergem dos valores langados nas folhas de pagamento;

- 0 campo “Reten¢do” (janeiro, margo, abril, junho, agosto, outubro e novembro de
2004), cujos valores corretos sdo 0s existentes nas Notas Fiscais emitidas pela empresa,
constantes dos arquivos magnéticos apresentados a fiscalizagéo.

A empresa foi considerada infratora reincidente, considerando o transito em julgado
administrativo do Auto de Infragdo n° 35.142.227-7 em 22 de marco de 2001, dentro
dos cinco anos do cometimento da falta que gerou a presente autuacao e a data de envio
de alguns dos documentos, conforme discriminado as fls. 17/18.

N&o ficaram configuradas as demais circunstancias agravantes nem a circunstancia
atenuante, previstas, respectivamente, nos artigos 290 e 291 do Regulamento da
Previdéncia Social - RPS (Decreto n° 3.048/1999).

Conforme fl. 01, Relatério Fiscal da Multa (fl. 05) e Anexo de fl. 18, a multa foi
aplicada no valor de R$ 752,88 (setecentos e cinquenta e dois reais e oitenta e oito
centavos), com base no artigo 32, paragrafo 6° da Lei n° 8.212/91; e nos artigos 284,
inciso 111, e 373, do Regulamento da Previdéncia Social - RPS (aprovado pelo Decreto
n° 3.048, de 06 de maio de 1999), além da Portaria MPS/MF n° 77, de 11 de marc¢o de
2008 (Diério Oficial da Unido de 12 de marco de 2008).

O valor de multa aplicado por erro de campo na competéncia corresponde a 5% (cinco
por cento) do valor minimo da referida Portaria Interministerial, para este tipo de
infracéo.

A presenca da circunstancia agravante de reincidéncia, no caso em questdo, ndo produz
alteracdo no célculo do valor da multa aplicada, conforme legislacéo aplicavel.

A acdo fiscal foi precedida de Mandado de Procedimento Fiscal e a documentacdo para
auditoria foi solicitada, para o periodo de apuragdo de janeiro a dezembro de 2004, por
meio do Termo de Inicio de Acdo Fiscal - TIAF, datado de 12 de margo de 2008 (fls.
08/09) e do Termo de Intimagdo para Apresentacdo de Documentos - TIAD, datado de
09 de maio de 2008 (fls. 10/ 1 1). Foi também emitido o Termo de Continuidade da
Fiscalizagdo (fl. 12), com ciéncia do contribuinte em 26 de junho de 2008.

O Auto de Infracdo - Al foi lavrado em 02 de julho de 2008, e o contribuinte teve
ciéncia do mesmo em 22 de julho de 2008, conforme cdpia do Aviso de Recebimento da
Empresa de Correios e Telégrafos (fl. 15).

()
Da Impugnacéo

O contribuinte foi cientificado do langcamento em 22/7/2008 (AR de fl. 17) e
apresentou sua impugnacgédo em 20/08/2008 (fls. 38/44), com os seguintes argumentos consoante
resumo no acordao da DRJ (fl. 63):

()

A empresa autuada apresentou impugnacéo as fls. 36/52, em 20 de agosto de 2008 (fl.
36), dentro do prazo regulamentar (informacéo de fl. 55), na qual, em suma, alega:

- a tempestividade da defesa;

- que a multa aplicada ofende os principios da razoabilidade, proporcionalidade, da
capacidade contributiva e do ndo-confisco, pois que a multa imposta pelo
descumprimento de obrigacdo acesséria possui carater meramente sancionatério, sendo
injustificavel a pretensdo fiscal em receber a integralidade do crédito apurado a titulo de
sancg&o.
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Da Deciséo da DRJ
A 82 Turma da DRJ/BHE, em sessdo de 11 de mar¢o de 2010, no acérdao n° 02-

Requer seja declarada a improcedéncia da autuacdo fiscal, com o consequente
cancelamento das exigéncias fiscais.

25.925 (fls. 61/65), julgou a impugnagéo improcedente, conforme ementa abaixo reproduzida (fl.

61):

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Periodo de apuracdo: 01/01/2004 a 31/12/2004

MULTA POR INFRACAO A  LEGISLACAO  PREVIDENCIARIA.
APRESENTACAO DE GFIP COM INFORMACOES INEXATAS, INCOMPLETAS
OU OMISSAS, NOS DADOS NAO RELACIONADOS AOS FATOS GERADORES
DE CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. RETROATIVIDADE BENIGNA.
MOMENTO DO CALCULO.

Constitui infracdo a legislacdo, a empresa apresentar GFIP/GRFP com informages
inexatas, incompletas ou omissas nos dados ndo relacionados aos fatos geradores de
contribui¢des previdenciarias.

A lei aplica-se a fato pretérito quando lhe comine penalidade menos severa que a
prevista na lei vigente ao tempo da sua pratica.

A comparacdo para determinagdo da multa mais benéfica apenas pode ser realizada por
ocasido do pagamento.

Impugnacéo Improcedente
Credito Tributario Mantido

Do Recurso Voluntario

O contribuinte tomou ciéncia do acérddo por via postal em 20/8/2010 (AR de fl.

69) e interpds recurso voluntario em 21/9/2010 (fls. 70/82), reiterando em suas razdes 0S
argumentos apresentados na impugnacao, alegando o que segue:

()

2 - PRELIMINARMENTE - DA NECESSARIA REVISAO DO CRITERIO
PARA APLICACAO DAS MULTAS

O Presidente da Republica, em 3 de dezembro de 2008, editou a Medida Provisoria n°
449 (convertida na Lei n° 11.941/2009) que, dentre outros assuntos, alterou algumas
disposicdes da legislagdo tributéria. Das alteracfes, merece destaque a aplicaco,
quando da cobranca de créditos previdenciarios, das mesmas multas previstas para 0s
débitos dos demais tributos federais administrados pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil. As multas de oficio (langadas pelo INSS em procedimento de fiscalizagéo, antes
variavam entre 24% (vinte e quatro por cento), quando o pagamento é feito em até 15
(quinze) dias ap6s o recebimento da notificacdo do Auto de Infragdo, e 100% (cem por
cento), que incide sobre o débito inscrito em divida ativa que tenha sido objeto de
parcelamento. A partir da edicdo da MP 449/2008, a multa base é unificada em 75%
(setenta e cinco) por cento do valor da contribui¢do ndo paga.

Além das multas sobre a cobranga dos créditos, a Medida Proviséria também alterou os
critérios para aplicacdo de penalidades sobre o descumprimento de obrigacGes
acessorias previdenciarias (erros ou omissdes nos langamentos na GFIP, de informagéo
na folha de pagamentos etc.). Essas multas antes poderiam, dependendo do objeto da
autuagdo e do nimero de trabalhadores, alcangar até 100% (cem por cento) do valor do
tributo envolvido. Com a edicdo da Medida Provisoria, a multa pela apresentacao
incompleta ou errada da GFIP, por exemplo, passa a ser fixa no valor de R$20,00 (vinte
reais), para cada grupo de 10 (dez) informacdes incorretas ou omitidas.
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O artigo 106, Il do Codigo Tributario Nacional deixa claro que os efeitos da lei
tributaria. retroagem, .em beneficio do contribuinte, quando determinar penalidade
menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da pratica do fato considerado
como infracgdo.

A reducdo das penalidades definida pela MP 449/2008 tem efeito certo no presente
lancamento. Dessa forma, é imperioso que os valores supostamente devidos sejam
retificados.

Diante do exposto a Recorrente requerer que V.Exa. determine que sejam recalculadas
as multas de acordo com as regras previstas na Medida Proviséria n° 449, de 3 de
dezembro de 2008 (convertida na Lei n° 11.941/2009), para que proceda a retificacdo
do Auto de Infracdo objeto do presente recurso, independente da discussdo sobre a
legalidade do langamento.

3 - DA DECISAO RECORRIDA
()

A Delegacia da .Receita Federal de Julgamento em Belo Horizonte decidiu pela
manutencdo inegral (sic) do lancamento, sob a suposta alegacdo de que a Recorrente
“apresentou Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servico e
Informacdo a Previdéncia Social - GFIP com informagfes inexatas, incompletas ou
omissas, em relacdo aos fatos geradores de contribuicbes previdenciarias, o que
constitui, o que constitui infracdo Lei n° 8.212, de 24.07.91, art. 32, inc. IV e §6°,
acrescido pela Lei n 9.528, de 10.12.97, combinado com o art. 225, inciso IV, e 84° do
Regulamento da Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n. 3.048, de
05/05/1999".

O argumento da fiscalizagdo € que foram constatados erros de preenchimento dos
campos “SALARIO FAMILIA" ¢ “RETENCAO-LEI 9.711/98", das GFIPs nas
competéncias e estabelecimentos citados nos “ANEXOS I e II".

Como seré descrito a seguir, ndo assiste razdo ao langamento, que deverd ser julgado
improcedente. De fato, a descaracterizacdo de um contrato civil de locagdo, da forma
feita pela Fiscalizagdo foi carente de substrato juridico.

4 - OFENSA AOS PRINCIPIOS DA RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE

A multa estabelecida pela fiscalizacdo, fixada em valor desproporcional & pretensa
infracdo, implica em confisco, que consiste no consumo da propriedade privada pelo
Poder Publico, sem a correspondente indenizagdo. O confisco € medida de carater
sancionatdrio, excepcionalmente admitida nas hipoteses previstas pela Constituicao,
mas nunca no Direito Tributario.

Vale lembrar que, a infracdo indicada poderia ter sido corrigida com uma simples
intimacdo e que ndo gerou nenhum prejuizo aos cofres publicos, eis que ndo levou ao
ndo pagamento do tributo.

Corrobora este posicionamento magistério sempre autorizado do eminente jurista
Claudio Pacheco, que salienta os efeitos maléficos da ndo observancia do principio do
ndo-confisco em matéria tributaria:

()

Neste mesmo diapasdo, destaque-se que o Supremo Tribunal Federal, em recente
decisdo, entendeu que a fixacdo da multa tributéria deve respeitar o principio insculpido
no art. 150, inciso IV, da Constituicdo Federal, ndo podendo adquirir carater
confiscatério (Ac. do Plenario do STF, ADIn n° 1.075, Rel. Min. Celso de Mello, j.
17.6.98).

Ademais, as multas devem guardar propor¢do com o valor da prestagdo tributaria, sob
pena de destruicdo da fonte pagadora e de violacdo do direito de propriedade (cf.
Angela Maria da Motta Pacheco, in "Sang¢des Tributérias e San¢Ges Penais Tributarias"”,
Max Limonad, 1997, pag.253).
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Esse preceito deve ser seguido pelo legislador e pelo agente administrativo, para que
seja respeitada a proporcionalidade e a razoabilidade na aplicacdo das multas tributarias.

5 - DA ABUSIVA E ILEGAL APLICACAO DA MULTA PELO
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGACAO ACESSORIA

Veja-se a capitulacdo legal da multa imposta pelo auto de infragdo ora impugnado:

Lei n®8.212, de 24.07.91, art. 92 e 102 e Regulamento da Previdéncia Social —
RPS, aprovado pelo Decreto n. 3.048, de 06.05.99, art. 283, I, "a" e art. 373.

Lei n®8.212/91

Art. 92. A infracdo de qualquer dispositivo desta Lei para a qual ndo haja
penalidade expressamente cominada sujeita o responsavel, conforme a gravidade
da infracdo, a multa varidvel de Cr$ 100.000,00 (cem mil cruzeiros) a Cr$
10.000.000,00 (dez milhGes de cruzeiros), conforme dispuser o regulamento.

Art.102. Os valores expressos em moeda corrente nesta Lei serdo reajustados nas
mesmas épocas e com os mesmos indices utilizados para o reajustamento dos
beneficios de prestacdo continuada da Previdéncia Social. (Redagdo dada pela
Medida Proviséria n°® 2.187-13, de 2001)

Decreto n. 3.048/99

Art. 283. Por infracdo a qualquer dispositivo das Leis nos 8.212 e 8.213, ambas
de 1991, e 10.666, de 8 de maio de 2003, para a qual ndo haja penalidade
expressamente cominada neste Regulamento, fica o responsavel sujeito a multa
variavel de R$ 636,17 (seiscentos e trinta e seis reais e dezessete centavos) a R$
63.617,35 (sessenta e trés mil, seiscentos e dezessete reais e trinta e cinco
centavos), conforme a gravidade da infracdo, aplicando-se-lhe o disposto nos
arts. 290 a 292, e de acordo com os seguintes valores: (Redacdo dada pelo
Decreto no 4.862, de 2003)

| - a partir de R$ 636,17 (seiscentos e trinta e seis reais e dezessete centavos) nas
seguintes infragdes:

a) deixar a empresa de preparar folha de pagamento das remuneragdes pagas,
devidas ou creditadas a todos os segurados a seu servico, de acordo com este
Regulamento e com os demais padrbes e normas estabelecidos pelo Instituto
Nacional do Seguro Social.

Art. 373. Os valores expressos em moeda corrente referidos neste Regulamento,
exceto aqueles referidos no art. 288, sdo reajustados nas mesmas épocas e com
0s mesmos indices utilizados para o reajustamento dos beneficios de prestacdo
continuada da previdéncia social.

N&o h4, na Lei n° 8.212/91, nenhuma conduta punivel e nenhuma penalidade prevista
para o fato narrado como irregular no auto de infragdo. Remeter ao Regulamento é
postura ilegal, ndo permitida pelo Direito Tributario Brasileiro, que homenageia o
Principio da Legalidade, em que somente a LEI, em sentido estrito, pode impor san¢des
ao cidaddo.

O Principio da Legalidade, como ja ressaltado anteriormente, é o corolério da atividade
administrativa. O administrador publico ndo pode fazer nada que ndo esteja previsto
expressamente em lei, no seu sentido estrito. Tal afirmacéo tem seu fundamento no fato
de que o sistema juridico brasileiro é pautado no estado de direito, em que ha a
submissdo dos entes da sociedade — dentre eles o Estado — aos ditames da lei. A
observancia do Principio da Legalidade impde ao administrador a sua completa
submissao a lei, emanada do Poder Legislativo, conforme a vontade do povo, cabendo
ao Poder Executivo tdo somente executa-las nos seus estritos limites. (...)

A Lei n° 8.212/91 ndo traz critérios objetivos para a apuracdo do grau de
responsabilidade do agente que infringir as suas normas (somente preceitua que a
penalidade sera multa variavel conforme a gravidade da situacdo). Sequer deixa para o
regulamento a prerrogativa de fixar os demais critérios para a aplicacdo da penalidade.
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Nédo existindo esses critérios na lei geral (8.212/91), somente lei especifica poderia
definir tais critérios, isso em observancia ao Principio da Legalidade. O Decreto poderia
somente definir as atribuicdes do administrador (procedimentos administrativos) para a
imposicdo das penalidades cujos critérios para aplicacdo estariam previstos em lei.

Nesse sentido, a abalizada jurisprudéncia do Eg. Superior Tribunal de Justica:

()

Em conclusdo, ilegal, portanto, a aplicacdo da multa, pelo que, se se considerar o fato
imputado & Recorrente, deve ser afastada. Contudo, mesmo que se mantenha a
penalidade aplicada, a mesma ndo deve prosperar, eis que desproporcional.

6 - OFENSA AOS PRINCIPIOS DA RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE

A multa estabelecida pela fiscalizacdo, fixada em valor desproporcional a pretensa
infracdo, implica em confisco, que consiste no consumo da propriedade privada pelo
Poder Publico, sem a correspondente indenizagdo. O confisco é medida de carater
sancionatorio, excepcionalmente admitida nas hip6teses previstas pela Constituicdo,
mas nunca no Direito Tributario.

()

Neste mesmo diapasdo, destaque-se que o Supremo Tribunal Federal, em recente
decisdo, entendeu que a fixacdo da multa tributéria deve respeitar o principio insculpido
no art. 150, inciso 1V, da Constituicdo Federal, ndo podendo adquirir carater
confiscatorio (Ac. do Plenério do STF, ADIn n° 1.075, Rel. Min. Celso de Mello, j.
17.6.98).

()

Esse preceito deve ser seguido pelo legislador e pelo agente administrativo, para que
seja respeitada a proporcionalidade e a razoabilidade na aplicagdo das multas
tributérias.

7 - DOS PRINCIPIOS DO NAO CONFISCO E DA CAPACIDADE
CONTRIBUTIVA

A multa tributaria tem a natureza juridica de ser uma penalidade, de trazer uma san¢do
ao contribuinte que, por determinacdo legal, deva ser obrigado a uma certa atitude
(obrigacdo de dar, no caso do pagamento de tributo; obrigacdo de fazer, no caso das
obrigacdes acessorias), e a descumpre, ou adota uma conduta omissiva. O fato gerador
das multas tributéarias é justamente a ndo observancia de uma norma que, por forca de
lei, o contribuinte estd obrigado a obedecer.

()

Reza o artigo 113 do CTN que a obrigacdo acessoria, pelo simples fato de sua
inobservancia, converte-se em principal relativamente a penalidade pecunidria imposta
pelo descumprimento daquela obrigacéo de fazer a que estava adstrito o contribuinte.

A graduacéo da penalidade pecunidria, ou seja, da multa, é definida por lei, nos critérios
escolhidos pelo legislador, observadas as normas gerais de direito tributério, a natureza
da penalidade e demais garantias espelhadas pela Constituicdo Federal.

Dentre essas garantias esta o Principio do Ndo Confisco, consubstanciado no artigo 5°,
LIV c/c o inciso IV do artigo 150 da Carta Magna, que dispdem:

()

Da leitura dos dispositivos transcritos, verifica-se que, a principio, é vedado o confisco
dos bens do cidad&o brasileiro, ainda mais utilizar tributos com esse efeito. E certo que
existem outras hipoteses expressas na Constituicdo, em que é permitido o confisco de
bens, quais sejam: a) danos causados ao Erario; b) enriquecimento ilicito no exercicio
do cargo, funcdo ou emprego na administracdo publica; c¢) utilizagdo de terra prépria
para cultivo de ervas alucinégenas. Porém essas hip6teses devem ser aplicadas apenas
apo6s o devido processo legal que comprove. a conduta considerada ilicita pelo agente.
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No caso das infragGes fiscais, a aplicacdo da multa pecuniaria, que se transcende para
obrigacdo principal com o seu "nascimento”, deve observar os principios do néo
confisco, sob pena de ferir de morte o dispositivo constitucional pertinente a matéria.

Em outras palavras, a infracdo tributaria, combinada com a imposicdo de multa
pecunidria ndo pode gerar o confisco de bens, ou seja, ndo pode extirpar o patriménio
do contribuinte, pois é vedado ao Estado, como aplicador da sanc¢do, interferir na ordem
patrimonial do cidaddo.

()

Assim, a san¢do aplicada ndo deve ultrapassar o valor do tributo devido na operacéo, ou
no conjunto de operagdes que resultaram na penalidade, pois o tributo foi fixado de
acordo com a capacidade do contribuinte. Caso ocorra o contrario, ndo estara sendo
respeitada a capacidade contributiva do contribuinte e ainda, a multa estard sendo
aplicada com o sentido de confisco, 0 que, como exaustivamente discorrido nessa
Impugnacéo, é expressamente vedado.

8 - DO PEDIDO

Diante do exposto, a Impugnante requer seja declarada a improcedéncia da autuagdo
fiscal, com o conseqiiente cancelamento das exigéncias fiscais consubstanciadas no
AI/DEBCAD n° 37.143.401-7.

O presente recurso compds lote sorteado para esta relatora.
E o relatorio.

Voto

Conselheira Débora F6fano dos Santos, Relatora.

O recurso voluntério é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade,
razdo pela qual deve ser conhecido.

Além dos argumentos apresentados na impugnacao o contribuinte acrescentou em
suas raz0es, no recurso apresentado, o tépico relativo a necessidade de revisdo do critério de
aplicacdo de multas. Nos termos do artigo 17 do Decreto n® 70.235 de 6 de marco de 19727 tal
matéria esta preclusa, motivo pelo qual ndo sera conhecida.

Ademais, a despeito da aplicacdo da MP n° 449 de 2008, convertida na Lei n°
11.941 de 2009, impende notar que a decisdo de primeira instancia ja se manifestou sobre o
assunto, conforme excerto a seguir reproduzido (fls. 64/65):

()

Observe-se que, em 04 de dezembro de 2008, foi publicada a Medida Provisoria n° 449,
de 03 de dezembro de 2008, convertida na Lei n°® 11.941, de 27 de maio de 2009, que
alterou a redacéo de varios artigos da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

O referido ato normativo modificou a sistematica do calculo das multas de mora, de
oficio e daquelas decorrentes do descumprimento de obrigacfes acessérias relacionadas
a Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Servigo e Informacgdes a
Previdéncia Social - GFIP, anteriormente previstas nos artigos 32 e 35 da Lei 8.212/91,
acrescentando os artigos 32-A e 35-A.

Assim, a partir da publicacdo da Medida Proviséria n° 449, de 03 de dezembro de 2008,
para os fatos geradores de contribuices previdenciarias anteriores a esta data, devera

L Art. 17. Considerar-se-4 ndo impugnada a matéria que no tenha sido expressamente contestada pelo impugnante.
(Redag8o dada pela Lei n® 9.532, de 1997) (Producdo de efeito)
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ser avaliado o caso concreto e a norma atual devera retroagir, se mais benéfica, pois em
matéria de penalidades deve ser observado o disposto no CTN, artigo 106, inciso II,

(IR L)

alinea “c”.

Desta feita, devem ser vinculados os processos de contribuicBes ndo declaradas em
GFIP, além daqueles oriundos de erros de preenchimento, somando-se as multas
aplicadas aos lancamentos de obrigacdo principal com as multas pelo descumprimento
de obrigacdo acessoria, e comparando com a nova multa de oficio prevista no artigo 35-
A da Lein® 8.212/91.

Contra este contribuinte foram langados de oficio os seguintes créditos previdenciarios,
referentes a contribuices ndo declaradas em GFIP:

Al “OP Debcad n° 37.143.395-9 (Processo n° 15504.011370/2008-34), contendo
obrigacdo principal.
Al OP Debcad n° 37.143.396-7 (Processo n° 15504.011371/2008-89), contendo
obrigac&o principal.

Al Cdédigo de Fundamento Legal - CFL n° 68, Debcad n° 37.143.400-9 (Processo n°
15504.011378/2008-09), descumprimento de obrigacdo acessOria - omissdo de
contribuigdes em GFIP.

Ocorre, contudo, que os percentuais da multa tanto do artigo 35 da Lei n°® 8.212, de
1991, quanto do artigo 44 da Lei n° 9.430, de 1996, sofrem varia¢do de acordo com o
prazo do pagamento do crédito. Logo, tem-se que a comparacdo entre uma e outra
modalidade somente pode ser feita por ocasido desse pagamento.

Diante das alteracBes da legislacdo previdenciaria, caso se conclua que a legislacdo
atual seja mais benéfica ao contribuinte, ela deve retroagir, devendo o valor da multa

ser revisto, nos termos da Portaria Conjunta PGFN/RF B n. 14, de 4 de dezembro de
2009.

()

Como visto da transcricdo acima, a decisdo de piso ja determinou, por forca do
artigo 106, II, “c” do Coédigo Tributario Nacional, o recalculo da multa aplicada, no momento do
pagamento do débito pelo contribuinte, tomando-se em consideracdo as disposi¢Bes previstas na
Portaria Conjunta PGFN/RFB n° 14 de 2009, que lastreou o artigo 476-A da IN RFB n° 971 de
2009, incluido pela IN RFB n° 1.027 de 2010.

Por fim, cumpre observar que a afericdo da retroatividade benigna é objeto da
Stmula CARF n° 119, a seguir reproduzida:

Stmula CARF n° 119:

No caso de multas por descumprimento de obrigacéo principal e por descumprimento de
obrigacdo acessoria pela falta de declaracdo em GFIP, associadas e exigidas em
lancamentos de oficio referentes a fatos geradores anteriores a vigéncia da Medida
Provisoria n° 449, de 2008, convertida na Lei n° 11.941, de 2009, a retroatividade
benigna deve ser aferida mediante a comparacdo entre a soma das penalidades pelo
descumprimento das obrigacdes principal e acessoria, aplicaveis a época dos fatos
geradores, com a multa de oficio de 75%, prevista no art. 44 da Lei n° 9.430, de
1996. (Vinculante, conforme Portaria ME n° 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

Da Obrigacéo Acessoria e do seu Descumprimento

O motivo da autuacdo foi o fato da empresa ter apresentado a Guia de
Recolhimento do FGTS e Informagdes a Previdéncia Social - GFIP com informagGes inexatas,
incompletas ou omissas em campos ndo ligados diretamente aos fatos geradores de contribui¢oes
para a Seguridade Social, no periodo de janeiro, marco a agosto, outubro e dezembro de 2004.


http://idg.carf.fazenda.gov.br/noticias/2019/arquivos-e-imagens/portaria-me-129-sumulas_efeito-vinculante.pdf
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A previsdo legal da penalidade imposta encontra-se nos artigos 32, inciso 1V, § 3°
da Lei n°® 8.212 de 1991 combinado com o artigo 225, inciso IV e § 4° do Regulamento da
Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048 de 1999, correspondendo a multa
aplicavel a 5% (cinco por cento) do valor minimo previsto no artigo 283 do Regulamento da
Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n° 3.048 de 1999, combinado com o artigo 92 e
artigo 102 da Lei n° 8.212 de 1991, por campo informado incorretamente e por competéncia,
conforme dispde o artigo 284, inciso Il do Regulamento e artigo 32, § 6° da Lei n® 8.212 de
1991.

O valor minimo considerado de R$ 1.254,89 foi estabelecido pela Portaria
Interministerial MPS/MF n° 77 de 11/3/2008, perfazendo, na aplicacdo do auto de infragéo,
codigo de fundamentacdo legal - CFL 69, o montante de R$ 752,88 (setecentos e cinquenta e
dois reais e oitenta e oito centavos), conforme demonstrativos anexos ao auto de infragéo (fls.
18/20). A tabela abaixo reproduzida apresenta resumo da multa lancada (fl. 20):

AMEXO Il DO Al 37.143.401-T7 - CFL 69

MULTA APLICADA POR ERRO DE PREENCHIMENTO DE CAMPOS DA GFIP

Come OCORRENCIAS ERRO GGORI‘I#_NGIA& ERRQ CAMPD TOTAL OCORRENCIAS MULTA POR MULTA LIMITE MULTA
CAMPD 5.FAMILLA RETENGAD DE 1% ERROS POR CAMPO DCORRENCIA TOTAL LEGHL APLICADA

012004 1,00 1,00 62,74 62,74 12.548,90 62,74
COZIL) 1,00 1,00 62,74 62,74 12.548 90/ 62,74
02004 1,00 1,00 2,00 62,74 125,448 12548 90 125,48
5200 1,00 1,00 62,74 62,74 12,548,090/ 62,74
052004 1,00 1,00 2,00 82,74 125 48] 1254890 125,48
o7 2004 1,00 1.00 62,74 G2,74]  12.548,90 62,74
Ol 1,00 1,00 2.00 52,74 125,48 12.548 90| 125,48
102004 1,00 1.00 62,74 2,74 12 548,90/ 62,74
T12004) 1,00 1,00 2,74 62,74] 12,548 80] 62,74

MULTA APLICADA DEBBSBBIBIBD IBIIBIFEBEZ 752,88

MULTA - 8m cada compasancia comasnande 3 5% da valor minimo pravisis no ariga 283 do RS por campa corm infermagies inexatas, incomplolas ou cmizaas
Exss valor minime equivale nesia data a FE5 1,284 85 | nos temos da Penads inteminisienal ne 77, de 11 de margo de 2000, DOU de 120322008

LIMITE= VALOR MiMIND X SIULTIPLICADOR
10% RE 1.254.80 = RY 12.548,90

walor minimo]RE 1.254,05) canfoeme previshd no pardgrale 4 do anigo 12 da Lei 312001, na mdsgbo da Lei B SZRET, de 100 2497e Porana inbafminisianal
MPEMF, no 77, DE 11032008,

multiplicader delinida am 1Ungao da quanticade de segurados da mpresa . AIS IBMMOS no pardgrato 4 co arigo 32 da Lei 5212191, na redagsa da Lel 9.82897,
de A0M 28T Come em |odas &k compalincias to ano de 2004, o nimers de segursdas da empnsa estd compresndide ente 101 8 500, o mullipleador ¢ 10

De acordo com o Relatério Fiscal da Infracéo (fl. 6):

O presente Auto-de-Infracdo - Al foi lavrado contra a empresa acima identificada uma
vez que a mesma apresentou Guias de Recolhimento do FGTS e Informacdes a
Previdéncia Social - GFIP com informacBes inexatas, incompletas ou omissas, em
relacdo aos dados ndo relacionados aos fatos geradores de contribui¢es previdenciarias,
0 que constitui infracdo a Lei n 8.212, de 24.07.91, art. 32, inc. IV e 86°, acrescido pela
Lei n 9.528, de 10.12.97, combinado com o art. 225, IV e 84° do Regulamento da
Previdéncia Social - RPS, aprovado pelo Decreto n 3.048, de 06.05.99.

Foram constatados erros de preenchimento dos campos "SALARIO-FAMILIA" e
"RETENCAO-LEI 9.711/98" das GFIPs nas competéncias e estabelecimentos citados
nos "ANEXOS l e Il "

Para comprovar a falta cometida pela empresa, anexaram-se, por amostragem, algumas
folhas de pagamento, onde constam os valores do salério-familia pagos, e as suas
respectivas GFIPs.

No caso das RetencBes de 11% para a Seguridade Social, os valores corretos sdo 0s
existentes nas notas fiscais de emissdo da auditada e também entregues a fiscalizagdo
em meio digital, autenticado no Sistema de Validacdo e Autenticacdo de Arquivos
Digtais - SVA sob o cddigo cab4f0f-4c217b21-6¢72ba67-47225¢3c., que em diversas
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competéncias ndo coincidiram com os valores informados em GFIP ( anexadas por
amostragem).

()

Depreende-se da reprodugéo acima e com base nos demonstrativos de fls. 18/20
que o contribuinte informou as GFIPs de forma inexata nos seguintes campos:

Q) “salario-familia” nas competéncias de 4/2004 a 8/2004 do estabelecimento
CNPJ 24.025.496/0001-16 e nas competéncias de 5/2004 e 8/2004 do
estabelecimento CNPJ 24.025.496/0002-05 (fl. 18) e

(i) retencbes de 11% para a Seguridade Social nas notas fiscais emitidas nos
meses de 1/2004, 3/2004, 4/2004, 6/2004, 8/2004, 10/2004 e 11/2004 do
estabelecimento CNPJ 24.025.496/0001-16 e das competéncias de 1/2004 e
3/2004 do estabelecimento CNPJ 24.025.496/0002-05 (fl. 19).

A decisdo de primeira instancia manteve o lancamento, com base nos argumentos
a sequir reproduzido (fl. 64):

()

Observe-se que as GFIP's devem conter todos os dados corretos, previstos na legislacdo,
para propiciar ao trabalho de auditoria fiscal a condicdo ideal de verificacdo da
regularidade da entidade, perante a Seguridade Social. Quando séo apresentadas de
maneira incorreta, obviamente fica dificultada a apuracdo exata do montante de
possiveis contribuicdes previdencidrias devidas, em prejuizo para o trabalho de
fiscalizacdo, ficando dificultada também a verificacdo da regularidade da situa¢do dos
diversos segurados a servigo da entidade em relacéo a Previdéncia Social.

E, portanto, inconteste o cometimento da infragdo em quest&o.

Quanto a multa pela infragdo cometida, a mesma foi aplicada corretamente, com base na
legislacdo vigente a época da autuacgdo, qual seja, conforme artigo 32, paragrafo 6° da
Lei n° 8.212/91; e nos artigos 284, inciso I, e 373, do Regulamento da Previdéncia
Social - RPS (aprovado pelo Decreto n° 3.048, de 06 de maio de 1999), além da Portaria
MPS/MF n° 77, de 11 de marco de 2008 (Diario Oficial da Unido de 12 de margo de
2008)

Quanto a argumentacdo da empresa, contraria ao seu valor, destaque-se que, na esfera
administrativa, ndo cabe afastar a aplicacdo de lei especifica em vigor, nem discutir os
efeitos da multa lancada, cabendo, no caso de a empresa entender que ela é confiscatdria
e desproporcional, recorrer ao Judiciario, conforme dispGe o artigo 26-A do Decreto n°
70.235/72, na redagdo dada pela Lei n° 11.941, de 27 de maio de 2009 (DOU de 28 de
maio de 2009), segundo o qual, no ambito do processo administrativo fiscal, fica
vedado aos 6rgdos de julgamento afastar a aplicacdo ou deixar de observar tratado,
acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

(.)

Da Alegacdo de Ofensa aos Principios Constitucionais e do Caréater Confiscatorio da Multa
Aplicada

O Recorrente argumenta que a multa aplicada tem carater confiscatério, o que é
vedado pela Constituicdo Federal, ja que ela seria abusiva e desproporcional. Neste ponto,
pertinente deixar registrado que a multa foi aplicada em conformidade & legislagdo descrita nos
fundamentos legais do debito (FLD).

A verificagdo de inconstitucionalidade de ato normativo € inerente ao poder
judiciario, ndo podendo ser apreciada pelo 6rgdo do poder executivo, exacerbando a competéncia
originaria dessa corte administrativa, que é a de Orgdo revisor dos atos praticados pela
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Administracdo. Nesse sentido, o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais (CARF), aprovado pela Portaria MF n°® 343 de 9 de junho de 2015, veda aos membros de
turmas de julgamento afastar a aplicacdo de lei ou decreto sob fundamento de
inconstitucionalidade. Inclusive o proprio Conselho uniformizou a jurisprudéncia administrativa
sobre a matéria por meio do enunciado da “Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para
se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria.”

Ademais, a vedacdo constitucional quanto ao carater confiscatorio se da em
relacdo ao tributo e ndo & multa pecuniéria ora discutida pelo Recorrente, sendo esta Gltima a
apreciada no caso concreto. Nesse sentido preceitua o artigo 150, inciso IV da Constituicdo
Federal de 1988:
Art. 150 Sem prejuizo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado a
Unido, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municipios:
()

IV - utilizar tributo com efeito de confisco;
()

Assim sendo, a exigéncia da multa conforme prevista na legislagdo ndo possui
natureza de confisco, ja que se trata de uma multa pecuniaria decorrente do 6nus do
descumprimento de obrigacgéo fixada em lei e demais atos normativos vigentes.

Portanto, em ultima analise, uma vez que foi constatado que o contribuinte
apresentou Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia e Tempo de Servico e Informacdes a
Previdéncia Social — GFIP, com informacg6es inexatas, incompletas ou omissas em campos nao
ligados diretamente aos fatos geradores de contribuicbes para a Seguridade Social, restou
caracterizada a ocorréncia dos fatos geradores, ndo merecendo reparo o acérddo recorrido.

Concluséao

Por todo o exposto e por tudo mais que consta dos autos, vota-se em nao
conhecer em parte do recurso voluntério, por este tratar de temas que nao mais integram o litigio
administrativo fiscal e na parte conhecida, em negar-lhe provimento.

Débora Féfano dos Santos



